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Simulado de Legislação Penal Extravagante – Decreto Lei 3.688/41: Contravenções Penais 
(TJ-MT/TJ-MT/2018) 

01) Para as contravenções penais, a lei prevê. 
A) A aplicação isolada ou cumulativa das penas de reclusão e detenção. 
B) Multa e prisão simples. 
C) Detenção e multa. 
D) Reclusão e prisão simples. 

Comentário: 
 

Contravenção Penal – Principais Características 

É considerada uma espécie do gênero infração penal. Não se confunde com crime ou delito. 

A tentativa de contravenção, mesmo que factível, não é punida. 

Possui uma ação penal pública incondicionada. 

Principais sanções da Contravenção Penal: Prisão Simples (Duração máxima: 05 anos) e Multa. 

Não há contravenção penal no exterior, apenas no Brasil. 

No caso de ignorância ou de errada compreensão da lei, quando escusáveis, a pena pode deixar de ser 
aplicada. 

A lei brasileira só é aplicável à contravenção praticada no território nacional. 

 
Gabarito: Letra B. 

(FEPESE/DPE-SC/2012) 
02) As leis penais brasileiras podem ser aplicadas tanto aos crimes cometidos no território nacional quanto 
àqueles praticados no estrangeiro, nas hipóteses previstas, mas elas somente podem ser aplicadas às 
contravenções penais que forem cometidas no território nacional. 

Comentário: 
 

Critério da Territorialidade Absoluta 

LCP. Art. 2º A lei brasileira só é aplicável à contravenção praticada no território nacional. 

 
Gabarito: Correto. 

(FCC/DPE-MA/2018) 
03) A Lei de Contravenções Penais 
A) prevê pena de prisão simples para a mendicância, em nítida violação ao direito penal do autor. 
B) preserva os princípios da intervenção mínima e ultima ratio ao prever condutas cuja gravidade não pode ser 
suprida por outros campos do direito. 
C) viola o princípio da culpabilidade ao prever que a contravenção pode ser caracterizada sem dolo ou culpa do 
agente. 
D) infringe a proporcionalidade ao prever punição da tentativa da mesma forma que a consumação. 
E) exige que a importunação ofensiva ao pudor seja praticada em local público ou acessível ao público. 

Comentário: 
 
Letra A: Errada. 
 
A infração penal “mendicância” foi revogada. 
 
Letra B: Errado. 
 
A doutrina majoritária considera que a LCP não é compatível com o princípio da intervenção mínima. 
 
Letra C: Correta. 
 
Letra D: Errada. 
 
LCP. Art. 4º Não é punível a tentativa de contravenção. 
 
Letra E: Errada. 
 
Gabarito: Letra C. 

(TJ-PR/TJ-PR/2012) 
04) Acerca das contravenções penais, com principal previsão no Decreto Lei nº 3.688, de 03 de outubro de 
1941, assinale a alternativa correta. 
A) Não é punível a tentativa de contravenção; apenas a contravenção consumada, portanto. 
B) A pena de prisão simples deve ser cumprida com rigor penitenciário e em regime fechado. 
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C) A lei brasileira é aplicável à contravenção praticada em território estrangeiro. 
D) O condenado à pena de prisão simples deverá cumprir pena junto dos condenados apenados com reclusão ou 
detenção. 

Comentário: 
 
Letra A: Correta. 
 
LCP. Art. 4º Não é punível a tentativa de contravenção. 
 
Letra B: Errada. 
 
LCP. Art. 6º A pena de prisão simples deve ser cumprida, sem rigor penitenciário, em estabelecimento especial 
ou seção especial de prisão comum, em regime semi-aberto ou aberto. 
 
Letra C: Errada. 
 

Critério da Territorialidade Absoluta 

LCP. Art. 2º A lei brasileira só é aplicável à contravenção praticada no território nacional. 

 
Letra D: Errrada. 
 
LCP. Art. 6º § 1º O condenado a pena de prisão simples fica sempre separado dos condenados a pena de 
reclusão ou de detenção. 
 
Gabarito: Letra A. 

(CESPE/PC-GO/2016) 
05) Se uma pessoa praticar vias de fato contra alguém, sem que o fato constitua crime, ela terá cometido 
contravenção penal. Entretanto, segundo a Lei das Contravenções Penais, 
A) ela será considerada reincidente se tiver cometido crime no exterior, com sentença condenatória transitada em 
julgado. 
B) ela será considerada reincidente se tiver cometido qualquer crime no Brasil, ainda que a sentença condenatória 
não tenha transitado em julgado. 
C) ela responderá por tentativa de contravenção, se o fato ocorrer por circunstância própria da vontade dela. 
D) se o fato ocorrer entre brasileiros e no exterior, a lei brasileira será aplicada e a pena, agravada. 
E) ela será considerada reincidente se tiver cometido anteriormente contravenção penal no exterior. 

Comentário: 
 
LCP. Art. 7º Verifica-se a reincidência quando o agente pratica uma contravenção depois de passar em julgado 
a sentença que o tenha condenado, no Brasil ou no estrangeiro, por qualquer crime, ou, no Brasil, por motivo 
de contravenção. 
 

Primário ou Reincidente 

1º Infração 2º Infração Primário ou Reincidente? 

Crime Crime Reincidente 

Crime Contravenção Reincidente 

Contravenção Contravenção Reincidente 

Contravenção Crime Primário 

Contravenção no Exterior Crime ou Contravenção Primário 

OBS: A contravenção cometida no exterior não acarreta reincidência. 

 
Gabarito: Letra A. 

(UEG/PC-GO/2018) 
06) Sobre as contravenções penais previstas no Decreto-Lei n. 3.688, de 3 de outubro de 1941, verifica-se 
que: 
A) Admitem ação penal privada. 
B) Não há reincidência quando o agente pratica uma contravenção depois de passar em julgado a sentença que o 
tenha condenado, no Brasil, por motivo de contravenção. 
C) A tentativa de contravenção é punida na forma prevista pelo Código Penal. 
D) Segundo a Constituição, as contravenções praticadas em detrimento de bens, serviços ou interesse da União ou 
de suas entidades autárquicas ou empresas públicas são de competência da Justiça comum Federal. 
E) A pena de prisão simples não pode ser cumprida em regime fechado, mesmo em caso de regressão de regime. 

Comentário: 
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Letra A: Errada. 
 
LCP. Art. 17. A ação penal é pública, devendo a autoridade proceder de ofício. 
 
Letra B: Errada. 
 
LCP. Art. 7º Verifica-se a reincidência quando o agente pratica uma contravenção depois de passar em julgado 
a sentença que o tenha condenado, no Brasil ou no estrangeiro, por qualquer crime, ou, no Brasil, por motivo 
de contravenção. 
 
Letra C: Errada. 
 
LCP. Art. 4º Não é punível a tentativa de contravenção. 
 
Letra D: Errada. 
 
CF/88. Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar: 
 
IV - os crimes políticos e as infrações penais praticadas em detrimento de bens, serviços ou interesse da União ou 
de suas entidades autárquicas ou empresas públicas, excluídas as contravenções e ressalvada a competência 
da Justiça Militar e da Justiça Eleitoral; 
 
Letra E: Correta. 
 
LCP. Art. 6º A pena de prisão simples deve ser cumprida, sem rigor penitenciário, em estabelecimento especial 
ou seção especial de prisão comum, em regime semi-aberto ou aberto. 
 
Gabarito: Letra E. 

(FAURGS/TJ-RS/2012) 
07) Qual das condutas referidas abaixo NÃO representa uma contravenção penal? 
A) Praticar vias de fato contra alguém. 
B) Não guardar com a devida cautela animal perigoso. 
C) Perturbar alguém, o trabalho ou o sossego alheios com gritaria ou algazarra. 
D) Recusar-se a receber, pelo seu valor, moeda de curso legal no país. 
E) Entregar a direção de veículo automotor a pessoa não habilitada. 

Comentário: 
 
Letra A: Contravenção Penal. 
 
LCP. Art. 21. Praticar vias de fato contra alguém: 
 
Pena – prisão simples, de quinze dias a três meses, ou multa, de cem mil réis a um conto de réis, se o fato não 
constitui crime. 
 
Parágrafo único. Aumenta-se a pena de 1/3 (um terço) até a metade se a vítima é maior de 60 (sessenta) anos.   
 
Letra B: Contravenção Penal. 
 
LCP. Art. 31. Deixar em liberdade, confiar à guarda de pessoa inexperiente, ou não guardar com a devida 
cautela animal perigoso: 
 
Pena – prisão simples, de dez dias a dois meses, ou multa, de cem mil réis a um conto de réis. 
 
Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem: 
 
a) na via pública, abandona animal de tiro, carga ou corrida, ou o confia à pessoa inexperiente; 
 
b) excita ou irrita animal, expondo a perigo a segurança alheia; 
 
c) conduz animal, na via pública, pondo em perigo a segurança alheia. 
 
Letra C: Contravenção Penal. 
 
LCP. Art. 42. Perturbar alguém o trabalho ou o sossego alheios: 
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I – com gritaria ou algazarra; 
 
II – exercendo profissão incômoda ou ruidosa, em desacordo com as prescrições legais; 
 
III – abusando de instrumentos sonoros ou sinais acústicos; 
 
IV – provocando ou não procurando impedir barulho produzido por animal de que tem a guarda: 
 
Pena – prisão simples, de quinze dias a três meses, ou multa, de duzentos mil réis a dois contos de réis. 
 
Letra D: Contravenção Penal. 
 
LCP. Art. 43. Recusar-se a receber, pelo seu valor, moeda de curso legal no país: 
 
Pena – multa, de duzentos mil réis a dois contos de réis. 
 
Letra E: Crime de Trânsito. 
 
CTB. Art. 310. Permitir, confiar ou entregar a direção de veículo automotor a pessoa não habilitada, com habilitação 
cassada ou com o direito de dirigir suspenso, ou, ainda, a quem, por seu estado de saúde, física ou mental, ou por 
embriaguez, não esteja em condições de conduzi-lo com segurança: 
 
Penas - detenção, de seis meses a um ano, ou multa. 
 
Gabarito: Letra E. 

(CESPE/PC-PE/2016) 
08) O brasileiro nato, maior e capaz, que praticar vias de fato contra outro brasileiro nato 
A) será considerado reincidente, caso tenha sido condenado, em território estrangeiro, por contravenção penal. 
B) poderá ser condenado a penas de reclusão, de detenção e de multa. 
C) responderá por contravenção penal no Brasil, ainda que a conduta tenha sido praticada em território estrangeiro. 
D) responderá por contravenção, na forma tentada, se tiver deixado de praticar o ato por circunstâncias alheias a 
sua vontade. 
E) responderá por contravenção penal e, nesse caso, a ação penal é pública incondicionada. 

Comentário: 
 
LCP. Art. 21. Praticar vias de fato contra alguém: 
 
Pena – prisão simples, de quinze dias a três meses, ou multa, de cem mil réis a um conto de réis, se o fato não 
constitue crime. 
 
Parágrafo único. Aumenta-se a pena de 1/3 (um terço) até a metade se a vítima é maior de 60 (sessenta) anos. 
 
Letra A/C: Erradas. 
 
A contravenção cometida no exterior não acarreta reincidência. 
 
Letra B: Errada. 
 

Infração Penal (Gênero) – CP/40. Art. 1º. 

Crime (Espécie) - Penas Contravenção (Espécie) - Penas 

Reclusão, Detenção ou Multa, isolada ou 
cumulativamente. 

Prisão Simples ou Multa, isolada ou 
cumulativamente. 

Pena Máxima: 40 anos. Pena Máxima: 05 anos. 

 
Letra D: Errada. 
 
LCP. Art. 4º Não é punível a tentativa de contravenção. 
 
Letra E: Correta. 
 
LCP. Art. 17. A ação penal é pública, devendo a autoridade proceder de ofício. 
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Gabarito: Letra E. 

(FUNIVERSA/SEAD-GO/2015) 
09) Belarmindo, particular, falsamente intitula-se perante terceiros como funcionário público. 
Considerando esse caso hipotético, Belarmindo responderá 
A) pelo crime de exercício funcional ilegalmente antecipado ou prolongado. 
B) pelo crime de usurpação de função pública. 
C) por contravenção penal. 
D) somente na área cível. 
E) pelo crime de prevaricação. 

Comentário: 
 
LCP. Art. 45. Fingir-se funcionário público: 
 
Pena – prisão simples, de um a três meses, ou multa, de quinhentos mil réis a três contos de réis. 
 
CP/40. Art. 328 - Usurpar o exercício de função pública: 
 
Pena - detenção, de três meses a dois anos, e multa. 
 
Gabarito: Letra C. 

(IBFC/SAEB-BA/2020) 
10) Assinale a alternativa correta. Apresenta-se como conduta própria de contravenção penal o ato de: 
A) obter, para si ou para outrem, vantagem ilícita, em prejuízo alheio, induzindo ou mantendo alguém em erro, 
mediante artifício, ardil ou qualquer outro meio fraudulento. 
B) recusar à autoridade, quando por esta, justificadamente solicitados ou exigidos, dados ou indicações 
concernentes à própria identidade, estado, profissão, domicílio e residência. 
C) adquirir, receber ou ocultar, em proveito próprio ou alheio, coisa que sabe ser produto de crime, ou influir para 
que terceiro, de boa-fé, a adquira, receba ou oculte. 
D) destruir, inutilizar ou deteriorar coisa alheia. 
E) apropriar-se de coisa alheia móvel, de que tem a posse ou a detenção. 

Comentário: 
 
Art. 68. Recusar à autoridade, quando por esta, justificadamente solicitados ou exigidos, dados ou indicações 
concernentes à própria identidade, estado, profissão, domicílio e residência: 
 
Pena – multa, de duzentos mil réis a dois contos de réis. 
 
Parágrafo único. Incorre na pena de prisão simples, de um a seis meses, e multa, de duzentos mil réis a dois contos 
de réis, se o fato não constitue infração penal mais grave, quem, nas mesmas circunstâncias, f'az declarações 
inverídicas a respeito de sua identidade pessoal, estado, profissão, domicílio e residência. 
 
Gabarito: Letra B. 
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